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n. 8.972/2020); 9. Licitação e contrato administrativo (Lei n. 8.666/1993 
e Lei n. 14.133/2021); 10. Convênios e consórcios administrativos; 11. 
Serviço público. Concessão, permissão e autorização de serviço público. 
Lei n. 8.987/1994. Parceria Público Privada – PPP (Lei 11.079/2004); 12. 
Intervenção do Estado no domínio econômico. Regulação; 13. Interven-
ção do Estado sobre a propriedade privada. Limitação Administrativa. Ser-
vidão Administrativa. Ocupação temporária. Requisição Administrativa. 
Tombamento. Desapropriação. 14. Bens públicos. Afetação e desafetação. 
Classificação dos bens públicos. Formas de utilização dos bens públicos 
pelos particulares. 15. Responsabilidade Civil do Estado. Agentes da Res-
ponsabilidade Civil. Responsabilidade Objetiva. Responsabilidade Subje-
tiva. Responsabilidade por omissão do Estado. Indenização. Excludentes 
de responsabilidade Civil do Estado. Responsabilidade do agente público. 
Prazo prescricional; 16. Controle administrativo, legislativo e judicial da 
Administração. 17. Improbidade administrativa. (Lei n. 8.429/92 - com as 
alterações da Lei n. 14.230/2021). Prescrição administrativa.
3. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1. Direito processual. Conceito, na-
tureza, posição enciclopédia, divisão. Fontes do direito processual. Nor-
mas fundamentais do processo. Princípios gerais do direito processual. 
Princípios processuais constitucionais. O acesso ao direito e à justiça. 
Constitucionalização do processo. Garantias fundamentais do processo. 
Lei processual civil: eficácia, aplicação e interpretação. Direito processu-
al intertemporal. 2. Jurisdição. Função jurisdicional. Conceito e natureza. 
Princípios. Distinção das outras funções do Estado. Estrutura judiciária na-
cional. Organização da Justiça Estadual e Federal. Competência. Conceito. 
Espécies. Critérios determinadores. Competência internacional e interna. 
Competência originária e recursal dos Tribunais (locais e superiores. Com-
petência absoluta e relativa. Modificações. Meios de declaração de incom-
petência. Conflitos de competência e de atribuições. Perpetuação da juris-
dição. 3. Meios adequados de solução dos conflitos. Negociação, mediação, 
conciliação e arbitragem. A Fazenda Pública e a autocomposição. 4. Ação. 
Conceito. Natureza jurídica. Classificações e critérios identificadores. Tu-
tela jurisdicional. Condições da ação. Elementos da demanda. Concurso e 
cumulação de ações. 5. Processo. Noções gerais. Relação jurídica proces-
sual. Pressupostos processuais. Processo e procedimento. Espécies de pro-
cessos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal. 
Questões prévias, preliminares e prejudiciais. Poderes, direitos, faculdade, 
deveres e ônus processuais. 6. Sujeitos processuais. Juiz. Princípios. Pode-
res. Deveres. Responsabilidade. Impedimentos e suspeição. Auxiliares da 
Justiça. 7. Partes e procuradores. Deveres e responsabilidades. Das des-
pesas, dos honorários e das multas. Capacidade e legitimação. Represen-
tação, substituição e sucessão processual. Ministério público. Defensoria 
Pública. Advogados. Advocacia pública. Direitos, deveres e formas de atua-
ção. Prerrogativas da Fazenda Pública em juízo. Representação judicial dos 
entes que integram a Administração Pública. 8. Litisconsórcio. Intervenção 
de terceiros. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Ami-
cus curiae. Intervenção das pessoas jurídicas de direito público. 9. Atos e 
fatos jurídicos processuais. Conceito. Classificações. Atos das partes. Atos 
do Juiz. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Preclusão. Prescri-
ção. Nulidades. Negócios jurídicos processuais. Processo eletrônico. 10. Da 
formação, suspensão e extinção do processo. 11. Procedimento comum. 
Petição inicial. Pedido. Indeferimento da petição inicial. Improcedência li-
minar do pedido. Audiência de conciliação ou de mediação. Resposta do 
réu. Contestação. Reconvenção. Inércia processual: contumácia e revelia. 
Ação declaratória incidental. Incidentes processuais. 12. Tutela provisó-
ria. Classificação. Pressupostos. Tutela antecipada. Tutela cautelar. Tutela 
de urgência incidental e antecedente. Estabilização da tutela antecipada. 
Tutela da evidência. Tutela provisória nos tribunais. Tutela provisória e a 
Fazenda Pública. 13. Suspensão de segurança. Suspensão de liminar e de 
sentença contrárias ao Poder Público. Cabimento e restrições à concessão 
de tutela provisória contra a Fazenda Pública. 14. Providências prelimina-
res. Julgamento conforme o estado do processo. Julgamento antecipado 
do mérito. Julgamento antecipado parcial do mérito. Saneamento e orga-
nização do processo. 15. Direito probatório. Princípios e disposições gerais 
sobre a prova. Ônus da prova. Fatos que independem de prova. Poderes 
instrutórios do juiz. Prova emprestada. Regras de experiência. Produção 
antecipada de prova. Depoimento pessoal. Confissão. Prova documental. 
Exibição de documento ou coisa. Arguição de falsidade documental. Prova 
testemunhal. Prova pericial. Inspeção judicial. Exame e valoração da pro-
va. Audiência de instrução e julgamento. Alegações finais. 16. Sentença. 
Conceito. Classificações. Requisitos. Capítulos. Efeitos. Publicação, intima-
ção, correção e integração da sentença. Erro material. Coisa julgada. Con-
ceito. Natureza jurídica. Espécies. Limites subjetivos e objetivos. 17. Meios 
de impugnação do julgado. Teoria geral dos recursos. Princípios. Efeitos. 
Classificação. Admissibilidade e mérito. Espécies. Disposições gerais. Or-
dem dos processos nos tribunais. Homologação de decisão estrangeira e 
concessão do exequatur à carta rogatória. Recursos ordinários. Apelação. 
Agravo de Instrumento. Agravo Interno e Agravo Regimental. Embargos 
de declaração. Remessa necessária. Ação rescisória. Ação anulatória. 18. 
Recursos para os tribunais superiores. Recurso ordinário. Recurso especial. 
Recurso extraordinário. Agravo em Recurso Especial e em Recurso Extra-
ordinário. Embargos de Divergência. 19. Precedentes e casos repetitivos. 
Força vinculante da jurisprudência. Incidente de resolução de demandas 
repetitivas. Incidente de assunção de competência. Do julgamento dos re-
cursos extraordinário e especial repetitivos. Reclamação. Súmulas. Súmula 
vinculante. Modulação temporal da jurisprudência. 20. Liquidação de sen-
tença. Espécies. Procedimento. 21. Cumprimento da sentença. Disposições 
gerais. Cumprimento provisório. Cumprimento definitivo de obrigação de 
pagar quantia certa. Cumprimento de obrigação de prestar alimentos. Cum-
primento de obrigação de fazer, não fazer ou entregar coisa. 22. Execução. 
Teoria geral. Princípios. Disposições gerais. Espécies. Competência. Legiti-
midade. Título executivo. Responsabilidade patrimonial. Fraudes patrimo-

niais. Remição. Suspensão e extinção do processo de execução. Execução 
de título extrajudicial. Penhora. Avaliação. Expropriação. 23. Cumprimento 
de obrigação de pagar quantia certa contra a Fazenda Pública. Execução 
de título extrajudicial contra a Fazenda Pública. Procedimento. Precatório. 
Requisição de pequeno valor. Execução fiscal. Medida Cautelar Fiscal. e. 
Defesas do executado: embargos à execução, impugnação ao cumprimen-
to e exceção de pré-executividade. Embargos à execução fiscal. Embargos 
de terceiro. 24. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa. Teoria 
geral. Características. Procedimentos em espécie. Procedimentos especiais 
na legislação extravagante. 25. Jurisdição voluntária. Procedimentos espe-
ciais de jurisdição voluntária. Disposições gerais. Procedimentos em espé-
cie. 26. Proteção de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. 
Processo coletivo. Ação popular. Mandado de segurança coletivo. Ação civil 
pública. Inquérito civil público. Ação de improbidade administrativa. 27. 
Mandado de Segurança. Ação de desapropriação. 28. Juizados Cíveis e 
Juizado Federal. Juizados Especiais da Fazenda Pública.
4. DIREITO TRIBUTÁRIO: 1. Sistema Tributário Nacional. 1.1 Princípios 
do direito tributário. 1.2 Limitações do poder de tributar. 1.3. Repartição 
das receitas tributárias. 2. Tributo. 2.1. Conceito. 2.2. Natureza jurídica. 
2.3. Espécies. 3. Competência tributária. 3.1. Classificação. 3.2. Exercício 
da competência tributária. 3.3. Capacidade tributária ativa. 3.4. Imuni-
dade tributária. 3.5. Distinção entre imunidade, isenção e não incidência. 
3.6. Imunidades em espécie. 4. Fontes do direito tributário. 5. Vigência, 
aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. 6. Obrigação 
tributária. 6.1. Definição e natureza jurídica. 6.2. Obrigação principal e 
acessória. 6.3. Fato gerador. 6.4. Sujeito ativo. 6.5. Sujeito passivo. 6.6. 
Solidariedade. 6.7. Capacidade tributária. 6.8. Domicílio tributário. 6.9. 
Responsabilidade tributária. 7. Crédito tributário. 7.1. Constituição de cré-
dito tributário. 7.2. Suspensão do crédito tributário. 7.3. Extinção do crédi-
to tributário. 7.4. Exclusão de crédito tributário. 7.5. Garantias e privilégios 
do crédito tributário. 8. Administração tributária. 8.1. Fiscalização. 8.2. Dí-
vida ativa. 8.3. Certidões negativas. 9. Impostos dos estados e do Distrito 
Federal. 9.1. Imposto sobre transmissão causa mortis e doação, de quais-
quer bens ou direitos. 9.2 . Imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações 
se iniciem no exterior. 9.3. Imposto sobre propriedade de veículos automo-
tores. 10. Processo judicial tributário. 10.1. Ação de execução fiscal. 10.2. 
Lei n. 6.830/1980 e suas alterações (Execução Fiscal). 10.3. Ação cautelar 
fiscal. 10.4. Ação declaratória da inexistência de relação jurídico-tributária. 
10.5. Ação anulatória de débito fiscal.10.6. Mandado de segurança. 10.7. 
Ação de repetição de indébito. 10.8. Ação de consignação em pagamento. 
10.9. Ações de controle de constitucionalidade. 11. A Zona Franca de Ma-
naus: Incentivos Fiscais. Legislação básica. Art. 40 do ADCT.
5. DIREITO AMBIENTAL E MINERÁRIO: 1 Conceito de meio ambiente. 
Bem ambiental. Conceito e natureza jurídica. 2. O meio ambiente na Cons-
tituição Federal de 1988. 3 Princípios do direito ambiental. 4 Política e Sis-
tema Nacional do Meio Ambiente. Lei Federal n. 6.938/1981. Regulamento 
da Política Nacional do Meio Ambiente. Decreto Federal n. 99.274/1990. 
Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: instrumentos de in-
tervenção ambiental, de controle ambiental e de controle repressivo. Lei 
Federal n. 9.605/1998. Lei Complementar Federal n. 140/2011. 5 Legisla-
ção estadual relativa à Política Estadual de Meio Ambiente (Lei estadual n. 
5.887/95 e alterações.). 6 Meio ambiente e a função social da propriedade. 
Função socioambiental da propriedade. 7 Responsabilidade administrativa 
e civil pelo dano ambiental. Decreto Federal n. 6.514/2008. Responsa-
bilidade penal da pessoa jurídica. 8 Convenção da Diversidade Biológica 
(CDB). Conhecimento Tradicional e Repartição de Benefícios. Submissão 
do Brasil aos tratados internacionais em matéria ambiental. Lei Federal n. 
13.123/2015. 9. Diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade. Decreto 
Federal n. 4.339/2002, que institui princípios e diretrizes para a imple-
mentação da Política Nacional da Biodiversidade. 10 Decreto Federal n. 
4.297/2002, que estabelece critérios para o zoneamento ecológico-econô-
mico do Brasil (ZEE). Lei Estadual n. 6.506/2002, que estabelece diretrizes 
básicas para o zoneamento econômico-ecológico no estado do Pará. Lei 
Estadual n. 6.745/2005, que instituiu o Macrozoneamento Econômico-E-
cológico do Estado do Pará. 11 Estudo de impacto ambiental (EIA/RIMA). 
Licenciamento ambiental. Resoluções do CONAMA: n. 1/1986, n. 9/1987 
e n. 237/1997. Compensação ambiental. Resolução COEMA n. 165, de 24 
de agosto de 2021. 12 A legislação brasileira de proteção florestal. Códi-
go Florestal. Decreto Federal n. 6.063/2007. Lei Federal n. 11.284/2006. 
Política Florestal do Estado do Pará. Lei Estadual n. 6.963/2007. Lei esta-
dual n. 6.462/2002. Resolução CONAMA n. 369/2006. Gestão de florestas 
públicas. Uso e exploração. Concessão florestal. 13 Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação. Lei Federal n. 9.985/2000, Decreto Federal n. 
4.340/2002. 14 Organismos geneticamente modificados (OGMs). Lei Fe-
deral n. 11.105/2005. 15 Regime jurídico dos recursos hídricos. Código 
de Águas. Poluição da água. Proteção das águas doces. Política Nacional 
de Recursos Hídricos. Outorga, uso e cobrança da água. Política estadu-
al de recursos hídricos – Lei n. 6.831/2001 e alterações. Lei estadual n. 
6.105/1998. 16 Recursos minerais. Pesquisa. Lavra. Participação do pro-
prietário do solo (Lei Federal n. 8.901/1994). Código de Mineração (Decre-
to-lei n. 227/1967). Lei estadual n. 7.031/2007 e alterações. Lei estadual 
n. 6.376/2001 e alterações. 17 Compensação financeira sobre exploração 
minerária (CFEM). Lei Federal n. 7.990/1989, Lei Federal n. 8.001/1990 e 
Lei Estadual n. 6.710/2005. Decreto n. 1.567, de 30/03/2005. Lei Comple-
mentar estadual n. 133/2020 e alterações. 18. Política Nacional de Resídu-
os Sólidos. Lei Federal n. 12.305/2010. Gestão Estadual de Resíduos Sóli-
dos. Política Nacional de Saneamento Básico. Lei Federal n. 11.445/2007. 
Política Estadual de Saneamento Básico. Lei Estadual n. 7.731/2013. Lei 
estadual n. 6.918/2006 e alterações. Lei estadual n. 6.517/2002 e altera-
ções. 19 Lei estadual n. 9.575, de 11 de maio de 2022. 20 Mudanças cli-
máticas. Política Nacional de Mudanças Climáticas (Lei federal n. 12187/09 
e alterações). Política Estadual sobre Mudanças Climáticas – Lei estadual 


